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Mais de 500 dias após a assinatura 
do acordo com o Ministério da Ges-
tão e da Inovação em Serviços Pú-

blicos (MGI) na mesa negocial específica, 
enfim o texto do Anteprojeto de Lei (APL) 
que reorganiza a carreira de Finanças 
e Controle está pronto para envio e 
apreciação no Congresso Nacional. O 
andamento do tema se deu graças 
à intensificação das mobilizações 
dos servidores, conduzidas pelo 
Unacon Sindical, no sentido de 
garantir o cumprimento pleno do pacto fir-
mado com o Executivo. 

O APL consolida importantes avanços, 
como a inclusão da carreira dentre aquelas 
que fazem jus à indenização de fronteira, as 
regras específicas para aceleração e interstí-
cio de progressão e as atribuições essenciais  
e indelegáveis. Outra conquista importante 
no longo prazo é a alteração da nomenclatu-
ra da carreira, com a saída do ciclo de gestão, 
o que permitirá uma integração ao grupo de 
Auditoria Federal.

Nossa interlocução agora busca garantir 
que o APL seja encaminhado de maneira cé-
lere ao Parlamento, por meio de Medida Pro-
visória (MP). Além de chamar a atenção do 
MGI para o encurtamento da janela legisla-
tiva em ano eleitoral, ressaltamos que a edi-
ção da MP ajuda a frear os prejuízos financei-
ros para os colegas que estão progredindo na 
carreira ainda sem a devida regulamentação, 
bem como para os colegas que atuam na re-
gião Norte do país que passarão a receber a 
indenização de fronteira.

No Congresso Nacional, nossa atuação se 
dedicará também ao suprimento de lacunas 
do acordo com o governo, como a falta de 
previsão da exigência de nível superior para 
o ingresso no cargo de TFFC.

Os primeiros meses de 2026 trouxeram 
também avanços remuneratórios. A efeti-
vação da segunda parcela do reajuste, a 
correção dos auxílios e da indenização de 
transporte, após décadas de congelamento, 
consolidam um período de ganhos reais nas 
remunerações e proventos.

A superação destas importantes etapas 
abre espaço agora para a busca do fortale-
cimento da carreira e dos órgãos superviso-
res em outras frentes, com destaque para a 
criação do fundo público de aprimoramento 
institucional. 

Neste informativo trazemos também infor-
mações sobre a atuação do Unacon Sindical 
em defesa de melhorias nas condições de 
trabalho dos servidores da carreira e na es-
truturação do Controle Interno, pela recom-
posição do quadro de pessoal e contra a ter-
ceirização e a usurpação de atribuições. 

Junto a outras entidades de classe, o Sin-
dicato participa das discussões sobre a regu-
lamentação da negociação coletiva no setor 
público, recém-chegada ao Legislativo, e, no 
âmbito do Fonacate, trabalha na construção 
de um projeto de lei para garantir a todo o 
funcionalismo o adicional por tempo de ser-
viço, após decisão recente do Supremo Tri-
bunal Federal, que contemplou magistrados 
e membros do Ministério Público. 

EDITORIAL
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de cedidos, fica atrás apenas da Secretaria-Exe-
cutiva. Entre as Superintendências Regionais da 
CGU, Ceará, Pará, Paraíba, Rio Grande do Norte 
e Rio de Janeiro concentram a maior presença de 
servidores de fora da carreira.

Diante desse cenário, delegados sindicais de 
21 estados e a Diretoria Executiva Nacional en-
caminharam aos superintendentes e ao ministro 
pedidos de informações sobre a atuação desses 
servidores na Pasta.

Nos documentos, datados dos dias 14 e 15 de 
abril, os dirigentes sindicais requerem a “descri-
ção das atividades efetivamente desempenhadas, 
com indicação das atribuições concretas exerci-
das”. Também solicitam a “indicação de casos em 
que agentes públicos não integrantes da carreira 
de Finanças e Controle atuem como responsáveis 
técnicos por produtos finalísticos”.

O pedido também foi apresentado via Lei de 
Acesso à Informação. A partir da análise dos da-
dos, o Sindicato adotará as providências cabíveis.

CONCURSO TESOURO
Sindicato intensifica esforços 
em busca do aproveitamento 
total do cadastro de reserva
Demanda foi levada à MNNP, ao Congresso 
e à STN, mas falta de definição ameaça 
recomposição da força de trabalho

Com o prazo final para nomeação, que, em ra-
zão das Eleições Gerais, é 4 de julho, se apro-
ximando, os aprovados no último concurso 

do Tesouro Nacional seguem sem definição sobre 
o futuro. O impasse persiste diante da ausência de 
posicionamento da Administração. Apesar das co-
branças do Unacon Sindical, formalizadas por ofí-
cios e reiteradas em reuniões e audiências públi-
cas, até o fechamento desta edição a Pasta  ainda 
não havia liberado o quadro para convocação pela 
Controladoria-Geral da União, mesmo após mani-
festação de interesse. 

USURPAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES
Crescimento de requisitados 
na CGU acende alerta sobre 
possível terceirização de 
atividades-fim

Como o Tesouro já convocou todos os apro-
vados dentro das vagas e 25% do cadastro 
de reserva permitido por lei, uma nova no-
meação depende de decreto do Presidente da 
República.

Em reunião realizada em 18 de dezembro 
com a secretária adjunta da STN, Viviane Var-
ga, o Sindicato reiterou o pedido de aproveita-
mento integral dos excedentes, já formalizado 
por meio do Ofício DEN 117/2025. Na ocasião, 
a dirigente informou que a demanda depende 
de disponibilidade orçamentária e de avalia-
ção da necessidade institucional, mas afirmou 
que o pleito está em análise.

O tema já havia sido debatido anterior-
mente em audiência pública na Comissão de 
Administração e Serviço Público da Câmara 
dos Deputados, realizada em 8 de outubro. “O 
esvaziamento dos quadros no Tesouro compro-
mete o funcionamento do núcleo financeiro do 
país”, afirmou o presidente do Unacon Sindi-
cal, Rudinei Marques.

Atualmente, 321 servidores e empregados 
públicos de fora da carreira de Finanças 
e Controle integram o quadro de pessoal 

da Controladoria-Geral da União (CGU). Embo-
ra a requisição de servidores não seja inédita, 
informações sobre possíveis terceirizações de 
atividades-fim, com usurpação de atribuições 
que deveriam ser exclusivas de Auditores e 
Técnicos Federais de Finanças e Controle, acen-
deram o alerta no Unacon Sindical.

Um dos dados mais preocupantes é a con-
centração desses requisitados na Secretaria 
Federal de Controle Interno, que, em número 

Delegados sindicais de 21 estados e a DEN 
solicitaram informações sobre funções 
exercidas por servidores de fora da carreira
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O Unacon Sindical celebra uma conquista 
histórica que vai ao encontro da valori-
zação dos Auditores e Técnicos Federais 

de Finanças e Controle que construíram a car-
reira e o próprio Sindicato. Após mais de uma 
década de reivindicação, a Controladoria-Ge-
ral da União (CGU) regulamentou a emissão 
de carteiras de identificação para servidoras e 
servidores aposentados.

Para solicitar o documento, basta enviar um 
email para funcionais@cgu.gov.br, junto a uma 
foto 3x4 recente, com fundo branco. A mensa-
gem deve conter o nome completo, além de um 
texto simples com a solicitação da carteira. O 
prazo de entrega da cédula é de até dois me-
ses, a contar da data de envio da solicitação.

As primeiras cédulas foram entregues em 
evento realizado em 28 de outubro do último 
ano, em atenção ao Dia Nacional do Servidor 
Público Aposentado. A emissão é regulamen-
tada pela Portaria Normativa SE nº 224, de 3 
de setembro de 2025, publicada após a Dire-
toria Executiva Nacional (DEN) do Sindicato 
assumir a responsabilidade técnica pela con-
fecção das cédulas.

“Nós abraçamos essa pauta lá em 2015. 
Após inúmeras solicitações, o Sindicato conse-
guiu, enfim, tirar o projeto do papel”, comemo-
ra o diretor de Finanças, Frederico Carlos Janz.

A vice-presidente do Unacon Sindical, Elai-
ne Niehues Faustino, destaca que o documento 
é uma forma de reconhecimento e valorização. 

VALORIZAÇÃO

Após uma década de 
reivindicação, CGU 
regulamenta carteira 
para aposentados com 
apoio do Sindicato

FOTO 3×4
Filiados do DF que tiverem interesse, podem 
tirar a foto 3X4 na sede do Unacon Sindical 
(CLN 110, bloco C. Subsolo. Asa Norte. Brasília, 
DF), mediante agendamento prévio. Envie 
email para comunicacao@unacon.org.br 
para marcar um horário.

Para solicitar, envie um email com nome completo 
e foto 3x4 recente para funcionais@cgu.gov.br

“Parte da nossa 
identidade como 
pessoa passa pela nossa identidade 
funcional. A carteira de identificação 
dos aposentados é uma iniciativa que 
visa resgatar o pertencimento desses 
colegas que fizeram história na CGU”, afirma.

O presidente do Unacon Sindical, Rudinei Mar-
ques, complementa: “Não se pode compreender a 
estrutura de uma instituição sem conhecer e va-
lorizar a sua história. Reconhecer a importância 
da participação dos aposentados na construção 
da carreira de Finanças e Controle e da CGU é um 
importante passo para avançarmos em direção 
ao fortalecimento do órgão. A entrega desse do-
cumento é apenas uma das inúmeras formas de 
agradecer a quem veio antes e contribuiu para a 
consolidação do órgão como uma instituição de 
controle respeitada nacional e internacionalmen-
te”, pontua.

O documento é direcionado apenas aos aposen-
tados da CGU. A expedição da carteira de identifi-
cação dos aposentados do Ministério da Fazenda 
depende da publicação de normativo próprio e já 
foi solicitada pelo Unacon Sindical.
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Entrou em vigor, em abril, a 
nova tabela de remuneração 
da carreira de Finanças e 

Controle. Fruto da negociação sala-
rial entre o Unacon Sindical e o go-
verno, em 2024, a segunda parcela 
do reajuste garantiu um incremen-
to médio de 11% sobre o subsídio 
de Auditores e Técnicos Federais 
de Finanças e Controle. Com a vi-
gência, o topo da carreira de TFFC 
passa a alcançar R$ 16.914,17, en-
quanto o de AFFC, também no úl-
timo nível, chega a R$ 36.694,00.

Essa é a terceira atualização sa-
larial desde 2023, ano em que fo-
ram retomadas as negociações com 
o governo. No total, somados o rea-
juste de 2023, concedido de forma 
emergencial, após forte pressão 
das entidades representativas do 
serviço público, de 9%, e as duas 
parcelas agora implementadas, 
conquistadas na Mesa Específica 

de Negociação, que somam, em 
média, 23%, o reajuste no perío-
do alcança 34%, o dobro da infla-
ção acumulada de 1º de janeiro de 
2023 a 31 de dezembro de 2026, 
estimada em torno de 17%.

“O reajuste traz, enfim, após um 
período de alta inflacionária segui-
do de quatro anos de congelamento 
salarial, ganhos reais. Além disso, 
especificamente no caso dos apo-
sentados e pensionistas da carreira 
de Finanças e Controle, essa atua-
lização garante a redução de assi-
metrias com carreiras congêneres, 
sem abrir mão da paridade com ati-
vos”, ressalta o presidente do Una-
con Sindical, Rudinei Marques. Ele 
destaca que o Sindicato segue com 
esforços concentrados em busca da 
valorização dos AFFCs e TFFCs, ago-
ra com a apresentação de minuta de 
criação de um fundo institucional 
(veja mais na página 16).

REAJUSTES

Segunda parcela do 
reajuste, negociado 

em 2024, representa 
incremento médio de 

11% nos subsídios 
de Auditores e 

Técnicos Federais de 
Finanças e Controle

Fruto de negociações, nova tabela 
salarial e atualização da assistência 
à saúde entram em vigor
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Assistência à saúde
Também a partir de abril, os AFFCs e TFFCs 

passaram a receber valores atualizados da as-
sistência à saúde suplementar. O reajuste é 
fruto das negociações entre o Unacon Sindical, 
ao lado dos demais representantes da bancada 
sindical, e o governo, no âmbito da Mesa Nacio-
nal de Negociação Permanente (MNNP), junto ao 
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos, em 2025. “É necessário dar atenção ur-
gente à saúde dos servidores. Muitos já não con-
seguem arcar com os custos elevados dos planos 
de saúde e, para agravar, o auxílio-saúde é abso-
lutamente insuficiente. Essa é uma demanda ina-
diável”, alertou Marques, na instalação da Mesa, 
em fevereiro do último ano, que resultou no Ter-
mo de Compromisso nº 01/2025, assinado com 
o MGI em 6 de novembro e agora implementado 
por meio de portarias.

Com as atualizações, o valor per capita pago 
pelo governo no custeio da assistência à saúde 
suplementar dos AFFCs e TFFCs, ativos e aposen-
tados, bem como de seus pensionistas e depen-
dentes, pode chegar a R$ 182,71, considerando a 
variação por faixa de idade e renda.

Ainda foram reajustados os valores pagos a 
título de assistência pré-escolar, auxílio-alimen-
tação e indenização de transporte. Este último 
estava congelado desde a sua implementação, 
há 27 anos.

Auxílio-nutrição
Outra pauta que tem ganhado força nas ne-

gociações com o governo é a criação do auxí-
lio-nutrição, benefício que teria como objetivo 
garantir segurança alimentar aos aposentados 
e pensionistas do serviço público. A proposta 
está incluída na pauta conjunta das entidades 
de classe e foi reapresentada à MNNP neste ano, 
por sugestão do Unacon Sindical. “Especialmen-
te em relação ao auxílio-alimentação, é preciso 
rever essa política para estender o benefício aos 
aposentados, que sofrem, do mesmo modo, com 
a inflação sobre os alimentos, criando o auxí-
lio-nutrição”, cobrou Marques, na assinatura do 
Termo, em 2025.

O pleito também tem sido levado à impren-
sa. Em reportagem publicada pelo portal Extra, 
Marques defendeu o novo benefício e lembrou 
que quando aposentados os servidores têm uma 
diminuição de até 30% na renda por causa da ta-
xação da aposentadoria e do corte de benefícios 
destinados exclusivamente aos ativos.

CLASSE PADRÃO jan 2025 ABR 2026

Es
pe

ci
al

V R$ 15.189,85 R$ 16.914,70
IV R$ 14.706,17 R$ 16.376,10
III R$ 14.237,89 R$ 15.854,65
II R$ 13.784,52 R$ 15.349,80
I R$ 13.345,59 R$ 14.861,02

C

V R$ 12.509,21 R$ 13.929,67
IV R$ 12.110,89 R$ 13.486,12
III R$ 11.725,25 R$ 13.056,69
II R$ 11.351,89 R$ 12.640,93
I R$ 10.990,42 R$ 12.238,41

B

V R$ 10.301,64 R$ 11.471,42
IV R$ 9.973,61 R$ 11.106,15
III R$ 9.656,03 R$ 10.752,50
II R$ 9.348,56 R$ 10.410,12
I R$ 9.050,88 R$ 10.078,63

A

V R$ 8.483,65 R$ 9.447,00
IV R$ 8.213,51 R$ 9.146,18
III R$ 7.951,98 R$ 8.854,95
II R$ 7.698,77 R$ 8.572,98
I R$ 7.453,62 R$ 8.300,00

CLASSE PADRÃO jan 2025 ABR 2026

Es
pe

ci
al

V R$ 33.086,10 R$ 36.694,00
IV R$ 32.175,61 R$ 35.684,22
III R$ 31.290,17 R$ 34.702,24
II R$ 30.429,11 R$ 33.747,27
I R$ 29.591,73 R$ 32.818,59

C

V R$ 27.985,48 R$ 31.037,19
IV R$ 27.215,36 R$ 30.183,08
III R$ 26.466,42 R$ 29.352,48
II R$ 25.738,10 R$ 28.544,73
I R$ 25.029,82 R$ 27.759,21

B

V R$ 23.837,92 R$ 26.437,35
IV R$ 23.181,93 R$ 25.709,82
III R$ 22.543,99 R$ 25.002,32
II R$ 21.923,61 R$ 24.314,29
I R$ 21.320,30 R$ 23.645,19

A

V R$ 20.163,02 R$ 22.361,72
IV R$ 19.608,16 R$ 21.746,35
III R$ 19.068,57 R$ 21.147,92
II R$ 18.543,82 R$ 20.565,95
I R$ 18.033,52 R$ 20.000,00
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O fim da cobrança  da contribuição previ-
denciária de aposentados e pensionistas 
do serviço público segue entre os pleitos 

prioritários do Unacon Sindical. Em busca de 
ampliar a frente em prol da aprovação do texto, 
que tramita no Congresso Nacional na forma da 
Proposta de Emenda à Constituição 6/2024 (ma-
téria que atualiza a PEC 555/2006), o Sindicato, 
ao lado das demais entidades de classe, incluiu 
a reivindicação na pauta conjunta protocolada 
na Mesa Nacional de Negociação Permanente 
(MNNP) de 2026, junto ao Ministério da Gestão 
e da Inovação em Serviços Públicos (MGI). 

Na reunião realizada no dia 26 de março, 
coordenada pelo secretário de Relações do Tra-
balho do MGI, José Lopez Feijóo, representantes 
do Fórum Nacional de Carreiras Típicas de Esta-
do (Fonacate) e do Fórum das Entidades Nacio-
nais dos Servidores Públicos Federais (Fonasefe) 
cobraram apoio do Executivo para o apensamen-
to da PEC 6/2024 à PEC 555/2006, que aguarda 
deliberação no Plenário da Câmara dos Deputa-
dos. A estratégia busca evitar a morosidade do 
processo legislativo, uma vez que o mérito da 
extinção já foi amplamente debatido em todas 
as instâncias necessárias.

Até o fechamento desta matéria, mais de 320 
pedidos de apensamento já haviam sido proto-
colados na Câmara, graças à articulação de en-
tidades de classe, com destaque para o Movi-

mento Nacional dos Servidores Aposentados e 
Pensionistas (Mosap). O pedido foi apresenta-
do diretamente ao presidente da Casa, deputa-
do Hugo Motta (Republicanos-PB), em reunião 
realizada no dia 16 de outubro. Na oportunida-
de, o parlamentar elogiou o trabalho técnico e 
reconheceu o apelo social da matéria. “A con-
tribuição dos aposentados é um tema sensível e 
legítimo. Vocês apresentaram um trabalho con-
sistente, com base técnica e representatividade 
nacional”, destacou.

Impacto gradual
A PEC 6/2024 apresenta impacto financeiro 

controlado. A receita de 2025 com a contribuição 
de aposentados e pensionistas do Governo Fede-
ralé estimada em R$ 6,7 bilhões e, caso aprova-
da, a mudança representaria redução imediata 
de cerca de um terço desse valor. A proposta 
prioriza aposentados e pensionistas em faixas 
etárias mais avançadas, com isenção imediata 
para maiores de 75 anos, aposentados por inva-
lidez e pessoas com doenças incapacitantes, en-
quanto os demais terão redução progressiva da 
contribuição até a isenção completa aos 75 anos.

Esse mecanismo permite uma transição se-
gura, dilui o impacto fiscal ao longo do tempo, 
assegura previsibilidade para a gestão pública 
e, ainda, aumenta as chances de aprovação no 
Congresso.  

JUSTIÇA SOCIAL

Matéria, em tramitação no Congresso Nacional, prevê a 
extinção gradual da contribuição previdenciária cobrada 
de aposentados e pensionistas do serviço público

Unacon Sindical e demais 
entidades do serviço público 
empenham esforços pela 
aprovação da PEC 6/2024
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Dezesseis anos após internalizar a Con-
venção 151 da Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT), o governo en-

viou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei 
1893/2026, que regulamenta, no âmbito do 
serviço público, a negociação coletiva e for-
talece a representação sindical. O envio do PL 
é uma resposta ao pleito dos sindicatos, fede-
rações e centrais sindicais, intensificado nos 
últimos anos. O Unacon Sindical atua em prol 
da regulamentação há mais de uma década, 
tendo contribuído com o debate no Parlamen-
to, em mesas com o governo e na produção de 
subsídios técnicos.

O PL estabelece diretrizes para a negocia-
ção entre a administração pública e as entida-
des representativas dos servidores, com base 
em princípios como democratização das re-
lações de trabalho, paridade entre as partes, 
transparência e boa-fé. Também define que o 
processo negocial deverá ser permanente e 
estruturado, com etapas formais que incluem 
a apresentação de pautas, a definição de ca-
lendário, a instalação das mesas e a formali-
zação dos acordos.

Além disso, o texto cria balizas nacionais 
para a organização da negociação nos três 
níveis da Federação e em todos os Poderes, 
ao mesmo tempo em que assegura a represen-
tação sindical como eixo central do processo. 

Nesse ponto, o projeto reforça que a interlocu-
ção se dará prioritariamente por meio de en-
tidades sindicais formalmente constituídas, 
sendo admitida a atuação de associações ape-
nas na ausência de sindicato representativo.

Para o presidente do Unacon Sindical, Ru-
dinei Marques, a medida atende parcialmente 
a uma reivindicação histórica do funcionalis-
mo. “Há mais de vinte anos, ainda no primei-
ro governo Lula, já se discutia a regulamen-
tação da Convenção 151 da OIT. No entanto, 
o compromisso apresentado à época era mais 
amplo, tratava do direito de greve e abordava 
a organização sindical de forma plena.”

O dirigente destaca que, apesar do avan-
ço, o governo deixou de enfrentar questões 
estruturais. “Seguimos sem resposta para 
temas fundamentais, especialmente aqueles 
que afetam a sustentabilidade das entidades 
sindicais, pois, com o Regime de Previdência 
Complementar, perderemos até três quartas 
partes da arrecadação das entidades de âm-
bito federal. Ao mesmo tempo, é inadmissí-
vel que o setor público tenha permanecido 
até hoje sem regras claras para negociação, 
o que levou, em muitos casos, à greve como 
instrumento inicial de abertura de diálogo. 
Esperamos que esse ciclo seja superado, mas 
é importante registrar que o governo ainda 
está em débito com os servidores.” 

CONVENÇÃO 151 DA OIT

Governo envia 
ao Congresso PL 
que regulamenta 
negociação coletiva 
no serviço público
Projeto de Lei é resposta a pleito histórico do Unacon 
Sindical e demais entidades, mas ainda deixa lacunas 
em pontos importantes



Os primeiros meses de 2026 foram marca-
dos pela intensificação da mobilização da 
carreira de Finanças e Controle em busca 

do cumprimento integral do Termo de Acordo nº 
41/2024. O esforço trouxe resultados: após mais 
de 500 dias de descumprimento, a tramitação do 
anteprojeto de lei da carreira, que assegura os ter-
mos previstos no acordo, enfim avançou.

Entre os principais encaminhamentos obtidos, 
destaca-se a inclusão da carreira na Indenização 
de Localidades Estratégicas (indenização de fron-
teira). A conquista foi consolidada após atuação do 

PASSO HISTÓRICO

Sindicato trabalha para que a matéria seja 
aprovada no Congresso Nacional antes do 

recesso informal que antecede as Eleições Gerais

30 DE JANEIRO

Marques participa do 
protocolo da pauta 
unificada da MNNP; 
documento elenca o 
cumprimento integral 
de acordos pendentes 
como prioridadeRelembre parte da mo-

bilização da carreira 

de Finanças e Controle 

nos primeiros meses 
de 2026

5 DE MARÇO

Em Dia Nacional de Protes-
tos, servidores deliberam 
pela retomada da opera-
ção-padrão; atividades 
reúnem centenas de parti-
cipantes nos estados e na 
sede da CGU, em Brasília

6 DE MARÇO

O Unacon Sindical 
realiza ato público em 
frente à sede do MGI 
para cobrar o cumpri-
mento do Termo de 
Acordo nº 41/2024

Mobilização destrava tramitação 
do APL da carreira de Finanças e 
Controle e garante avanços

Unacon Sindical junto ao Ministério da Gestão 
e da Inovação em Serviços Públicos (MGI). 
Para viabilizar o pagamento, será necessária 
a atualização da Lei 12.855/2013, com a pos-
terior edição de portaria que regulamentará o 
adicional para servidores em exercício na Re-
gião Norte.

“Essa demanda integrava, desde o início 
desta campanha salarial, nossas pautas prio-
ritárias e precisamos reconhecer esse impor-
tante avanço, sem perder de vista que ainda 
há trabalho pela frente, o que exigirá mobili-
zação e unidade”, ressalta Arivaldo Sampaio, 
diretor de filiados do Sindicato.



Outros pontos relevantes incluí-
dos são a mudança da nomenclatura 
da carreira para Auditoria Federal 
de Finanças e Controle e a definição 
de atribuições privativas e prerro-
gativas (veja no quadro). A medi-
da fortalece institucionalmente a 
carreira como exclusiva de Estado, 
assegurando garantias essenciais ao exercício 
das funções. “A criação de um bloco próprio na 
lei e a definição de prerrogativas não são mera 
formalidade, mas um avanço considerável que 
diferencia a carreira e abre espaço para novos 
progressos. É mais um passo na consolidação 
iniciada em 2015, com a atualização das nomen-
claturas, seguida pela definição das atribuições 
dos cargos”, destacou o presidente do Sindicato, 
Rudinei Marques.

Apesar dos avanços, o cenário ainda impõe 
desafios, especialmente diante da curta janela 
parlamentar em ano de Eleições Gerais. O Una-
con Sindical atua para garantir a aprovação da 
matéria antes do recesso informal do Congresso 
Nacional.

MOBILIZAÇÃO
A mobilização da carreira foi decisiva nesse 

processo. Diante do reiterado descumprimento 
por parte do governo, o Unacon Sindical inten-
sificou as ações, reinstalou o Comissão de Mobi-
lização, convocou nova operação-padrão na Con-
troladoria-Geral da União e no Tesouro Nacional 
e promoveu atos públicos que reuniram centenas 

servidores em frente às sedes dos órgãos e supe-
rintendências regionais em todo o país.

Parte do atraso na tramitação, conforme ex-
plicou o presidente do Sindicato em assembleia 
realizada no dia 29 de abril, decorreu de impas-
se com a STN, que condicionou o avanço à inclu-
são, no APL, da transformação da secretaria em 
secretaria especial. “O Tesouro Nacional colocou 
na mesa algo que não está no acordo. É inacei-
tável que tentem incluir no nosso projeto de lei 
um tema que poderia ser tratado em outro ins-
trumento, sem gerar mais atrasos”, afirmou.

Também contribuíram para o cenário dificul-
dades relacionadas à atuação do MGI. Na reu-
nião para apresentação das diretrizes do APL, 
realizada em 13 de março, restou evidente o 
desconhecimento da Pasta frente às atribuições 
da carreira, diante de negativas injustificadas a 
quase todos os avanços contidos na versão ori-
ginal do anteprojeto, desenvolvido em Grupo de 
Trabalho integrado por representantes das Casas 
Supervisoras e pelo Sindicato.

Na ocasião, o secretário de Relações do Tra-
balho do MGI, José Lopez Feijóo, apresentou re-
quisitos cumulativos para o recebimento da in-
denização de fronteira e afirmou que a carreira 

9 DE MARÇO

CNN e Correio Braziliense 
repercutem a retomada 
da operação-padrão e os 
possíveis impactos na 
responsabilização de en-
volvidos nos casos Master 
e INSS

12 DE MARÇO

Durante celebração dos 
40 anos do Tesouro, o 
diretor Arivaldo Sam-
paio faz críticas e cobra 
comprometimento da 
cúpula da Pasta com a 
valorização da carreira

13 DE MARÇO

Comissão de Mobi-
lização do Unacon 
Sindical orienta a 
implementação da 
operação-padrão 
pela Carreira de Fi-
nanças e Controle

13 DE MARÇO

Sindicato pro-
move ato público 
em frente ao MGI 
durante reunião 
com o secretário 
de Relações do 
Trabalho

A criação de um bloco próprio na lei e a 
definição de prerrogativas não são mera 
formalidade, mas um avanço considerá-
vel que diferencia a carreira e abre espa-
ço para novos progressos”

R U D I N E I  M A R Q U E S

“



“não atenderia a nenhum critérios, 
sendo prontamente rebatido. “Atua-
mos diretamente no combate à cor-
rupção, inclusive em casos que en-
volvem crimes transnacionais. Essa 
recusa, em uma demanda de baixo 
impacto e que alcança poucos servi-
dores, representa tentativa de constrangimento. 
É inadmissível a falta de isonomia no tratamen-
to em relação a carreiras correlatas”, respondeu 
Rudinei Marques à época.

Os dias seguintes foram marcados por inten-
so trabalho para reverter esse e outros entendi-
mentos equivocados que poderiam comprome-
ter conquistas relevantes. Com esse objetivo, o 
Sindicato voltou a se reunir com representantes 
da STN e da CGU no dia 19 de março, para res-
gatar pontos essenciais do APL; com o ministro 
da CGU, Vinícius Marques de Carvalho, no dia 24 
do mesmo mês, para cobrar empenho e o cum-
primento dos compromissos com a carreira; e, 
ainda, em nova agenda no dia 26, com a equipe 
da Secretaria-Executiva e do Gabinete da CGU, 
com a participação do presidente do Conselho de 
Delegados Sindicais (CDS), Celso Duarte, e dos 
delegados sindicais Thiago Meokarem (DF), Cae-
tano Rossato (SC) e Rodrigo Bender (PA). 

PROGRESSÕES
Também estão contempladas no APL as regras 

específicas para aceleração e interstício de pro-
gressão da carreira de Finanças e Controle. De 

acordo com o texto, e para garantir o cumprimen-
to ao Termo de Acordo nº 41, as progressões se 
darão a cada 12 meses e os servidores que ainda 
não atingiram o topo poderão acelerar até três 
níveis, em função da qualificação, desempenho 
exercício em local de difícil provimento. 

Cabe destacar que a demora no cumprimento 
desses pontos, com prejuízo financeiro aos servi-
dores, decorreu de evidente negligência do MGI, 
que teve diversas oportunidades de encaminhar 
a questão, seja na edição da Medida Provisória 
1.286/2024, no Projeto de Lei 1.466/2025 ou em 
outros projetos sobre carreiras encaminhados 
posteriormente.

ESFORÇO CONTINUA
Mesmo com os avanços, não houve entendi-

mento quanto à alteração do requisito de escola-
ridade para ingresso no cargo de Técnico Federal 
de Finanças e Controle.

Na reunião de 13 de março, o MGI informou 
que, após análise, não identificou necessidade 
de mudança. A posição foi recebida com forte 
reação dos representantes do Sindicato. “Foi as-
sumido o compromisso de um grupo de trabalho 
sério, com análise aprofundada dos fundamen-

O nível superior para TFFC é uma pauta 
prioritária. Atuaremos em todas as ins-
tâncias para assegurar o cumprimento de 
um acordo que vem sendo negligenciado”

D A N I E L  L A R A

17 DE MARÇO

Sindicato reúne servi-
dores em assembleias 
presenciais na CGU e no 
Tesouro Nacional para 
discutir a APL e o escalo-
namento da mobilização

24 DE MARÇO

Protesto em frente ao 
Ministério da Fazenda 
marca a recepção ao novo 
ministro, Dario Durigan, 
com cobranças por respei-
to e valorização da carreira

25 DE MARÇO

Em novo ato público 
em frente à sede da 
CGU, servidores protes-
tam contra o desmonte 
que coloca em risco as 
operações da Pasta

25 DE MARÇO

Sindicato lança fer-
ramenta digital para 
disparo de e-mails a 
parlamentares com Car-
ta Aberta que denuncia 
o desmonte da CGU 



tos técnicos e jurídicos. O que se apresenta ago-
ra desconsidera esse processo”, afirmou Daniel 
Lara, secretário executivo do Sindicato.

O presidente Rudinei Marques reforçou a crí-
tica: “Não houve sequer uma reunião específica 
para tratar desse pleito. Até o momento, não te-
mos conhecimento das conclusões da consultoria 
externa contratada para subsidiar essa análise”.

Representantes do Tesouro Nacional relata-
ram fragilidades na condução do estudo  por par-
te da consultoria elegida pelo MGI. “O processo 
se limitou ao envio de um formulário por e-mail, 
sem espaço para debate técnico”, apontaram.

Mesmo diante das criticas, a posição do MGI 
foi reiterada em abril. O Sindicato destacou que 
a decisão não se sustenta juridicamente e ignora 
precedentes já consolidados em outras carrei-
ras. Também foram questionadas a exclusão da 
carreira do debate técnico e a ausência de docu-
mentos que permitam avaliação qualificada das 
justificativas apresentadas pelo governo.

“O Ministério não apresenta fundamentos téc-
nicos que possam ser analisados e formalmente 
contestados”, afirmou Daniel Lara, ao cobrar a 
formalização da posição do MGI.

Arivaldo Sampaio criticou a condução do pro-
cesso, apontando tratamento desigual em rela-
ção a acordos firmados com outras entidades. 
Ele relembrou o compromisso assumido também 
pelo governo do Partido dos Trabalhadores, em 
2015, que previa o nível superior para os TFFCs. 
O projeto de lei foi aprovado pelo Congresso Na-
cional, mas posteriormente vetado pelo então 
presidente da República, Michel Temer.

Diante do impasse, o Sindicato cobrou o en-
vio imediato do anteprojeto ao Congresso Na-
cional e indicou que atuará no Parlamento para 
viabilizar a alteração do requisito. “Trata-se de 
uma pauta prioritária. Atuaremos em todas as 
instâncias para assegurar o cumprimento de um 
acordo que vem sendo negligenciado”, afirmou 
Daniel Lara.

Para dar mais robustez à demanda, o Sindica-
to iniciou tratativas para contratação de consul-
toria especializada em carreiras públicas.

COMITÊ GESTOR
Outro ponto de impasse, desta vez com a 

equipe da STN, foi a criação de um comitê gestor 
da carreira sem a presença do Sindicato. O MGI 
chegou a se manifestar de forma favorável ao 
Comitê, desde que a participação da represen-
tação sindical fosse assegurada. Mas ficou clara 
a pretensão do Tesouro Nacional de dar segui-
mento ao pleito sem a participação da entidade 
sindical. “Não faz sentido um comitê gestor em 
que o Sindicato não esteja presente”, pondera o 
presidente Rudinei Marques.

Desde o início das discussões sobre o APL, 
o Unacon Sindical tem se manifestado de forma 
contundente contra a tentativa de cerceamen-
to da representação nesse espaço e seguirá, de 
acordo com o mandato que possui, representan-
do a carreira como um todo: Auditores e Técni-
cos Federais de Finanças e Controle, ativos, apo-
sentados e pensionistas.

O trabalho e a mobilização seguem. 

26 DE MARÇO

Sindicato realiza ato 
durante a Mesa Na-
cional de Negociação 
Permanente. Na reu-
nião, Rudinei denuncia 
novamente o descum-
primento do acordo

26 DE MARÇO

Delegados sindicais 
reunidos em Brasília 
para agendas dos GTs 
realizam panfletagem 
na CGU para conscien-
tizar servidores sobre o 
desmonte da Pasta

7 DE ABRIL

Dia Nacional de Protes-
to reúne servidores em 
frente à CGU durante 
entrega do relatório 
da maioria da CPMI do 
INSS; manifestações 
também são registradas 
nos estados

7 DE ABRIL

Diretor Frederico Car-
los Janz realiza nova 
rodada de panfletagem 
na sede da CGU com 
o objetivo de ampliar 
o engajamento dos 
servidores



14� Unacon Sindical

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
instalada para investigar as fraudes iden-
tificadas por Auditores e Técnicos Federais 

de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da 
União no Instituto Nacional do Seguro Social le-
vou o trabalho técnico e minucioso desses servi-
dores ao centro dos debates no Parlamento. O re-
latório elaborado pela maioria governista conclui 
pela necessidade de “conferir maior centralidade 
ao papel que a CGU exerce no Controle Interno e 
aprimorar o arcabouço normativo das atividades” 
desempenhadas.

Tendo esse cenário como pano de fundo, o Una-
con Sindical intensificou, nos últimos meses, a 
atuação parlamentar em defesa do fortalecimento 
da carreira de Finanças e Controle e dos órgãos 
supervisores. No dia 25 de março, uma comitiva 
formada por delegados sindicais dos estados e do 
Distrito Federal, membros da Diretoria Executiva 
Nacional e outros servidores percorreu os corredo-
res da Câmara dos Deputados para alertar parla-
mentares sobre o cenário preocupante enfrentado 
pela categoria, diante da falta de uma política de 
pessoal séria, que tem levado ao crescimento ex-
pressivo da evasão.

INTERLOCUÇÃO

Reforço no trabalho 
parlamentar busca 
fortalecimento da 
carreira
Em atuação junto aos congressistas, dirigentes 
sindicais denunciam também situação de 
descaso com a carreira e de desmonte da CGU

A articulação seguiu com agendas em ga-
binetes. Como resultado desse esforço, no dia 
13 de abril, a deputada Sâmia Bomfim (PSOL-
-SP, após reunião com o delegado sindical do 
DF Rafael José da Silva, ofícios ao ministro da 
Fazenda, Dario Durigan, ao ministro da CGU, 
Vinícius Marques de Carvalho, e à ministra do 
MGI, Esther Dweck, solicitando providências 
efetivas para frear e reverter a quebra de cor-
relação salarial entre a carreira de Finanças e 
Controle e outras de mesmo nível. “Tal desco-
lamento progressivo fragiliza a política histó-
rica de alinhamento remuneratório e impac-
ta diretamente a capacidade de retenção de 
quadros altamente especializados, em con-
trariedade às recomendações internacionais 
e aos compromissos anteriormente assumi-
dos pelo próprio Governo Federal”, ressalta a 
parlamentar em trecho dos documentos.

O processo de desmonte ao qual a CGU 
tem sido submetida também pautou a mo-
bilização. Em carta aberta entregue e envia-
da por e-mail aos congressistas, o Sindicato 
alertou para a situação: “Observa-se uma 
tentativa de redução conceitual e institucio-
nal do controle interno, por meio de propos-
tas que fragmentam seu caráter sistêmico, 
restringem sua atuação à auditoria governa-
mental e admitem a transferência de funções 
estratégicas ao setor privado. Soma-se a isso 
a atuação do MGI, que busca limitar o papel 
da CGU a uma atuação meramente consultiva, 
subestimando, em larga medida, o fenômeno 
da corrupção no país”.

O material foi disponibilizado 
para envio direto por meio do hotsite 
unacon.org.br/cumpremgi. Acesse a ferra-
menta e encaminhe aos representantes do 
seu estado na Câmara e no Senado. 
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A atuação técnica e política do Unacon 
Sindical resultou na incorporação de 
propostas da categoria ao parecer do 

senador Hamilton Mourão (Republicanos/RS) 
ao Projeto de Lei nº 4.980/2019, que estabe-
lece normas gerais sobre a estruturação e o 
funcionamento dos sistemas de Controle In-
terno nos entes federativos. O novo relatório, 
aprovado na Comissão de Constituição e Justi-
ça (CCJ) do Senado Federal no dia 4 de março, 
cita proposições apresentadas pela Federação 
Nacional dos Auditores de Controle Interno Pú-
blico (FENAUD), presidida pelo Sindicato.

No voto, o relator afirma que as mudanças 
no substitutivo “aperfeiçoam o projeto de lei”.

O substitutivo reforça garantias como do-
tação orçamentária específica para os órgãos 
de Controle Interno, subordinação direta dos 
dirigentes à autoridade máxima do órgão, exi-
gência de servidores efetivos nas equipes de 
auditoria e acesso completo, livre e irrestrito 
a documentos e sistemas necessários ao exer-
cício das atribuições. No entanto, o modelo 
de funções sistêmicas adotado pela CGU não 
foi defendido pelo órgão, o que pode trazer 
prejuízos, inclusive, aos demais entes federa-
dos que se estruturam dessa forma.

Com o aval da constitucionalidade, o tex-
to seguiu para a Comissão de Transparência, 
Governança, Fiscalização e Controle e Defesa 
do Consumidor (CTFC), onde terá início a aná-
lise de mérito. Até o momento, o projeto foi 
ignorado pela atual gestão da CGU, mesmo 
após reiteradas tentativas de interlocução em 
busca de contribuição institucional para as 
discussões na CCJ.

NO CONGRESSO NACIONAL

Atuação do Sindicato aprimora 
PL que trata da estruturação 
do Controle Interno
Sugestões acolhidas pelo relator foram 
elaboradas em conjunto com a Fenaud e 
com a contribuição de delegados sindicais

PL 3.995/2024
Outra matéria acompanhada de perto pelo 

Unacon Sindical é o Projeto de Lei nº 3.995/2024, 
que estabelece diretrizes de governança para a 
administração pública federal e pode impactar o 
funcionamento das estruturas de controle. Em tra-
mitação no Senado, o PL já passou pela CCJ, CTFC 
e pelo Plenário, e retornou às comissões iniciais 
para exame das emendas acolhidas.

A redação levada ao Plenário representava 
grave ameaça de terceirização da auditoria go-
vernamental. Por isso, Unacon Sindical, Fenaud e 
Conaci atuaram para apresentar emendas com o 
objetivo de corrigir o dispositivo. “A extensão da 
contratação de auditoria independente para a ad-
ministração pública federal direta, autárquica e 
fundacional mostra-se conflitante e não preserva 
a coerência do modelo institucional de controle da 
gestão pública estabelecido pela Constituição e 
pela legislação infraconstitucional”, diz trecho da 
emenda do senador Alessandro Vieira (MDB-SE).

Também articulada pelas entidades, a emenda 
do senador Jaques Wagner (PT-BA) reforça o risco. 
“A ampliação de mecanismos externos de audi-
toria pode gerar sobreposição de funções, frag-
mentação das atividades de controle e redução da 
centralidade das capacidades institucionais per-
manentes da administração pública.”

O trabalho segue agora com foco na aprovação 
das duas emendas. 



16� Unacon Sindical

Instituído em novembro de 
2025, no âmbito do Conselho 
de Delegados Sindicais, com 

o objetivo de construir uma nova 
proposta de matriz remuneratória 
a partir da criação do Fundo Na-
cional de Integridade, Transpa-
rência e Qualidade do Gasto Pú-
blico, o Grupo de Trabalho avança 
nas discussões sobre o modelo 
técnico e jurídico. Composto por 
servidores ativos e aposentados, 
o GT dedicou os últimos meses à 
identificação de potenciais fontes 
de recursos para o fundo e, ago-
ra, com a assessoria do escritório 

Fischgold e Benevides Advogados, 
busca apoio da Controladoria-Ge-
ral da União e da Secretaria do Te-
souro Nacional ao modelo.

“Se nada for feito com urgência 
e de forma estruturante, o risco é 
de agravamento do quadro, com 
consequências institucionais de 
difícil reversão, afetando a capa-
cidade operacional, a retenção de 
servidores qualificados e a própria 
entrega de serviços estratégicos 
ao país, demandados cotidiana-
mente ao nosso quadro de pes-
soal”, alerta o presidente do Una-
con Sindical, Rudinei Marques.

NOVA MATRIZ

Proposta tem 
o objetivo de 

enfrentar, de forma 
estruturante, 

assimetrias criadas 
com carreiras de 

mesmo nível

Unacon Sindical avança nas discussões 
sobre constituição de fundo público de 
aprimoramento institucional
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Se nada for feito com urgência e de 
forma estruturante, o risco é de agrava-
mento do quadro, com consequências 
institucionais de difícil reversão”

R U D I N E I  M A R Q U E S

Os parâmetros iniciais da propos-
ta foram debatidos em reunião do 
GT, com a participação do escritório, 
realizada em Brasília, no dia 24 de 
março. Na ocasião, foram esclareci-
dos questionamentos sobre o mode-
lo em discussão.

“Nosso objetivo consiste em criar um 
fundo público de fortalecimento institucio-
nal, de forma que a carreira possa utilizar 
parte desse benefício como incentivo finan-
ceiro”, frisou Rudinei Marques, ao afastar 
dúvidas sobre possíveis mudanças na for-
ma de remuneração por subsídio, o que não 
é cogitado pelo Sindicato.

Convidada a integrar o debate como re-
presentante dos servidores aposentados, 
Márcia Uchôa pontuou a disposição de 
todos ao debate. “Nós queremos uma car-
reira forte. Por isso, precisamos nos unir”, 
declarou.

Dois dias depois, em 26 de março, o 
tema foi levado à CGU, em reunião com a 
equipe do gabinete do ministro e da Se-
cretaria-Executiva. Na ocasião, o Sindica-
to solicitou a criação de um grupo de tra-
balho, com membros da CGU, da STN e do 
Sindicato, para ampliar o debate acerca da 
criação do fundo.

A Pasta informou que apoia a iniciati-
va e antecipou que há previsão de criação 
de um fundo, regulamentado por lei espe-
cífica, no âmbito da Proposta de Emenda 
à Constituição que prevê a inclusão da 
CGU na Constituição. A receptividade foi 
celebrada.

“Declarar apoio ao fundo é uma sinali-
zação importante para a base de que a CGU 
está interessada em buscar alternativas de 
melhoria institucional”, destacou Marques.

A proposta também foi apresenta ao 
novo secretário do Tesouro Nacional, Da-
niel Leal, em reunião realizada no dia 13 
de maio.

A minuta do Fundo, elaborada pelo Sin-
dicato, foi encaminhada aos órgãos supervi-
sores da carreira por meio de ofício, no dia 
6 de maio, além de promover capacitação 
e garantir o custeio de equipamentos, pes-
quisas e  sistemas, a matéria prevê a pos-
sibilidade de financiamento de despesas 
relacionadas à saúde de servidores ativos 
e aposentados, bem como o pagamento de 
retribuição por atividades extraordinárias, 
nos moldes adotados pela Polícia Federal. 

MODELO PF
O modelo de fundo, agora revitalizado, é o 

Funapol, voltado ao aparelhamento e à opera-
cionalização das atividades-fim da Polícia Fe-
deral. Previsto na MP 1348/26, o fundo passa 
a receber parte da arrecadação das apostas 
de quota fixa (bets), com repasse gradual: 1% 
em 2026, 2% em 2027 e até 3% a partir de 
2028, além de possível reforço de até R$ 200 
milhões do Tesouro Nacional.

Os recursos serão usados ainda para cus-
tear despesas dos servidores da PF com saú-
de, incluindo reembolso de despesas, e no 
pagamento por atividades extraordinárias. O 
modelo não altera a remuneração por subsí-
dio, mas institui uma forma complementar de 
remuneração. 

“
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O Unacon Sindical articula, junto às demais entidades fi-
liadas ao Fórum Nacional de Carreiras Típicas de Estado 
(Fonacate), a elaboração de projeto de lei para estender 

a todos os servidores do Executivo federal o adicional por tem-
po de serviço (ATS), autorizado pelo Supremo Tribunal Federal 
para magistrados.

O debate sobre “penduricalhos”, recentemente enfrentado 
pelo STF, com o objetivo de normatizar pagamentos feitos, a 
princípio, aos próprios servidores do Judiciário, trouxe de vol-
ta a figura do ATS. Na tese de repercussão geral, o benefício foi 
denominado “parcela de valorização por tempo de antiguida-
de na carreira” e fixado em 5% a cada cinco anos de exercício, 
até o limite de 35% do subsídio.

Diante da decisão, em assembleia do Fórum realizada no 
dia 14 de abril, o presidente do Sindicato, Rudinei Marques, 
ressaltou que o Supremo criou um “teto diferenciado” para 
categorias do Judiciário, uma vez que a verba possui caráter 
indenizatório. “Não faz sentido a magistratura receber adicio-
nal por tempo de serviço e outros servidores, que atuam em 
áreas igualmente relevantes, não. Se é para um, é para todos. 
Por que o magistrado merece e os demais não?”, questionou.

A mesma questão foi levada à imprensa em entrevistas con-
cedidas ao portal Jota e aos jornais O Globo e  Folha de S.Paulo.

Por isso, o Fonacate criou um grupo de trabalho que se de-
dicará à elaboração de uma proposta com potencial de aceita-
ção tanto no Congresso Nacional quanto no governo. 

EM DEFESA DA ISONOMIA

Unacon Sindical 
articula apresentação 
de projeto com adicional 
por tempo de serviço

Grupo de Trabalho, instituído no âmbito do Fórum 
Nacional das Carreiras de Estado, desenvolve redação 
para incluir servidores do Executivo federal em previsão 
autorizada pelo STF

NA MÍDIA 
Confira um resumo das de-
clarações dadas pelo presi-
dente do Unacon Sindical à 
imprensa sobre a necessi-
dade de estender os anuê-
nios a todos os servidores, 
inclusive aposentados: 

O Globo
27 de março 

“Se a magistratura tem 
direito, nós também. Somos 
servidores, trabalhamos 
igualmente em prol do Estado 
brasileiro e exigimos respeito, 
e que o adicional do tempo 
de serviço seja estendido 
para todos os funcionários 
públicos brasileiros ativos e 
aposentados”

JOTA 
3 de abril 

“Não faz sentido a magistratu-
ra receber adicional de tempo 
de serviço e outros servidores, 
que atuam em áreas tão rele-
vantes quanto, não. Se é para 
um, é para todo mundo”

Folha de S. Paulo 
8 de abril

“Não tem sentido que a ma-
gistratura pague adicional por 
tempo de serviço e os demais 
servidores públicos brasilei-
ros não recebam” 

EM DEFESA DA ISONOMIA
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Reunido nos dias 27 e 28 de abril, 
o Conselho de Delegados Sindicais 
(CDS) do Unacon Sindical aprovou 
o reforço da mobilização em defesa 
do anteprojeto de reorganização da 
carreira e cobrou do MGI a devo-
lução da versão final do texto para 
análise da categoria. O colegiado 
também deliberou pela criação de 
comissão para elaborar proposta 
de revitalização do cargo de TFFC, 
além de intensificar a articulação 
política no Congresso e o acompa-
nhamento de pautas legislativas e 
jurídicas. Durante os dois dias, os 
delegados discutiram ainda matriz 
remuneratória, reforma estatutá-
ria, cronograma eleitoral de 2026 
e estratégias para fortalecer as 
atribuições da CGU e da carreira de 
Finanças e Controle.

VITÓRIA! STJ mantém decisão 
favorável sobre progressões de 2014
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso 
da União na ação coletiva do Unacon Sindical sobre 
as progressões funcionais de 2014, reforçando o 
entendimento favorável aos servidores da carrei-
ra de Finanças e Controle. A decisão mantém o 
reconhecimento do direito à progressão com base 
na data de ingresso no serviço público, além do 
pagamento retroativo das diferenças financeiras 
decorrentes dos atrasos.
Após derrota no TRF1, a União tentou reverter 
o caso no STJ, mas o agravo em recurso especial 
foi rejeitado em decisão monocrática do ministro 
Benedito Gonçalves. Segundo a assessoria jurídica, 
embora ainda caibam recursos, a decisão fortalece 
a expectativa de êxito definitivo da ação coletiva 
movida pelo Unacon Sindical.

Unacon Sindical disponibiliza 
novos planos de saúde da MedSe-
nior para filiados a partir de 44 
anos, por meio do Clube de Van-
tagens. As opções incluem planos 
sem coparticipação, com valores 
a partir de R$ 490,96 e cobertura 
em SP, DF, ES, PR, MG, RJ e RS.
Há modalidades com enfermaria 
ou apartamento e abrangência 
municipal ou regional, permitin-
do adequação ao perfil do filiado 
e dependentes. A contratação é 
feita diretamente na pla-
taforma do Clube de 

Unacon Sindical disponibiliza planos de saúde 
MedSenior para filiados a partir de 44 anos

Vantagens, onde o usuá-
rio pode consultar preços, 
rede credenciada, simular 
inclusão de dependentes 
e enviar a proposta.
A iniciativa amplia os 
benefícios oferecidos pelo 
Sindicato, com foco 
no atendimento 
ao público mais 
experiente e 
aposentado.

NOTAS

1º CDS 2026 reforça 
mobilização da carreira 
e avança em debates 
estratégicos




